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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO
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TERMO DE CONTRATO

SERVIÇOS DE CANTINA, REFERENTE A CESSÃO DE USO PARA EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADES DE APOIO

TERMO DE CONTRATO Nº     /2026,  DE 
CESSÃO DE USO, A TITULO ONEROSO, 
DE ÁREA DE IMÓVEL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR 
INTERMÉDIO  DO  13º  BATALHÃO  DE 
INFANTARIA   BLINDADO,   E   A
EMPRESA .............………………………….

1. CLÁUSULA     PRIMEIRA     –     DO     OBJETO      

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de cantina, mediante 
cessão de uso para exercício de atividades de apoio, a título oneroso, que serão prestados 
conforme condições estabelecidas o Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA     SEGUNDA     –   VIGÊNCIA      

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data  de  .........../......../........  e  encerramento  em  .........../........./..........,  podendo  ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;



2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse 
na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA     TERCEIRA     –     DA     CESSÃO     DE     USO      

3.1.  A União Federal, neste ato representado pelo 13º Batalhão de Infantaria Blindado, 
doravante denominada CONTRATANTE, é proprietária e legítima possuidora do imóvel 
administrado pelo Comando do Exército, parcela de 38,48m² imóvel PR 05-0125, situado à 
Avenida  General  Carlos  Cavalcanti,  nº  2.179,  CEP:  8405-902,  no município  de  Ponta 
Grossa/PR, e assim se descreve e caracteriza: sala destinada à atividade de uma cantina 
para atender ao público interno do 13º Batalhão de Infantaria Blindado.

3.2. Constitui objeto do presente termo a cessão de uso para exercício de atividade de 
apoio de benfeitoria existente no imóvel determinado na cláusula primeira, assim descrita e 
caracterizada: parcela de 38,48m2 do imóvel PR 05-0125, com a finalidade exclusiva de 
permitir  o  funcionamento  do  serviço  de  cantina  no  local,  com  venda  de  produtos 
correlatos, sendo vedada outra destinação (Código CNAE: 9602-5/01).

3.3.  Atribui-se  ao  presente  termo,  para  todos  os  efeitos  legais  e  jurídicos,  o  valor  de 
________________________________________________.

4. CLÁUSULA     QUARTA     –     PREÇO      

4.1. A CONTRATANTE outorga o presente termo à empresa  ....,  CNPJ nº  ....,  neste ato 
representado(a)  pelo(a)  Sr.(a)  (nome  completo  e  por  extenso),  doravante  denominada 
CONTRATADA, mediante pagamento de quantia mensal denominada renda, referente a 
taxa de uso (aluguel), já incluídas as despesas com água e energia elétrica, no valor de 
__________________________________________, a ser pago até o quinto dia do mês 
subsequente ao vencido, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU) ou PagTesouro.

4.1.1. O pagamento do valor ajustado após o vencimento será acrescido de multa de 
10% (dez) por cento e 1% (um) por cento de juros de mora ao mês sobre o valor 
atrasado.

5. CLÁUSULA     QUINTA     –   PAGAMENTO      

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATANTE e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência.



6.   CLÁUSULA     SEXTA     –   REAJUSTE      

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

7.   CLÁUSULA     SÉTIMA     –     GARANTIA     DA     EXECUÇÃO      

7.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução na presente contratação.

8.   CLÁUSULA OITAVA   –   REGIME     DE   EXECUÇÃO   DOS     SERVIÇOS   E   FISCALIZAÇÃO  

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais  que  serão  empregados  e  a  fiscalização  pela  CONTRATANTE  são  aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9.   CLÁUSULA     NONA     –     OBRIGAÇÕES     DA     CONTRATANTE     E     DA   CONTRATADA      

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital.

10.   CLÁUSULA     DÉCIMA     –     SANÇÕES     ADMINISTRATIVAS      

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11.   CLÁUSULA     DÉCIMA     PRIMEIRA     –     DA     EXTINÇÃO DO CONTRATO      

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:

11.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
IX  do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;

11.3. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4. Os casos de extinção contratual  serão formalmente motivados,  assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

12.   CLÁUSULA     DÉCIMA     SEGUNDA     –     VEDAÇÕES     E   PERMISSÕES      



12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 
na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  como  da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020.

12.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente  (contratada)  pela  execução do objeto contratual,  com o desconto de eventuais 
multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da  utilização  de 
institutos  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do  pagamento  direto  previstos  na  IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13  . CLÁUSULA     DÉCIMA     TERCEIRA     –     ALTERAÇÕES      

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.   CLÁUSULA     DÉCIMA     QUARTA         -     DOS     CASOS   OMISSOS      

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
normas e princípios gerais dos contratos.

15.   CLÁUSULA     DÉCIMA     QUINTA   –       PUBLICAÇÃO      

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

16.   CLÁUSULA     DÉCIMA     SEXTA     –     FORO      

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato será o da Seção Judiciária de Ponta Grossa/PR - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.



Ponta Grossa - PR, ..... de ............................. de ...................

REPRESENTANTE LEGAL DA CEDENTE

REPRESENTANTE LEGAL DA CESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:
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